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TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ: 18.725.804/0001-13

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - (VALORES EXPRESSOS EM REAIS)
Passivo e patrimônio líquido  Notas Controladora Consolidado
	 	 explicativa	 2023	 2022	 2023	 2022
Circulante
Fornecedores nacionais.......................... 12 56.175.870 49.387.737 58.130.071 50.476.696
Empréstimos e financiamentos .............. 13 68.256.939 34.250.973 68.256.939 34.250.973
Arrendamento mercantil a pagar ........... 14 9.487.931 6.603.767 9.668.508 6.763.328
Adiantamento de clientes ...................... 15 8.037.195 1.206.780 8.037.195 1.206.780
Obrigações tributarias ............................ 16 34.141.206 24.898.717 34.812.631 25.808.263
Obrigações trabalhistas e sociais ........... 17 117.177.059 109.925.080 121.260.381 113.739.457
Outras contas a pagar ............................ 18 5.776.813 4.888.075 5.812.535 4.896.136
   299.053.013 231.161.129 305.978.260 237.141.633
Não circulante
Empréstimos e financiamentos .............. 13 123.907.242 142.102.888 123.907.242 142.102.888
Arrendamento mercantil a pagar ........... 14 13.426.719 8.255.617 13.476.299 8.365.476
Obrigações tributarias ............................ 16 4.415.641 9.667.212 4.415.641 9.667.212
Obrigações trabalhistas e sociais ........... 17 3.421.626 7.642.803 3.421.626 7.642.803
Provisão para contingências judiciais 
e administrativas .................................... 19 51.352.463 65.186.089 51.584.776 65.418.402
Partes relacionadas ................................ 29 6.416.009 3.636.727 6.416.009 3.636.727
Outras contas a pagar ............................ 18 1.894.209 1.485.612 1.906.785 1.490.189
   204.833.909 237.976.948 205.128.378 238.323.697
Patrimônio líquido
Capital Social .......................................... 20b 10.656.000 10.656.000 10.656.000 10.656.000
Reserva legal .......................................... 20c 2.131.200 2.131.200 2.131.200 2.131.200
Reserva de lucros ...................................  70.410.423 37.716.748 70.410.423 37.716.748
Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas controladores ........................  83.197.623 50.503.948 83.197.623 50.503.948
Total do passivo e patrimônio líquido ..  587.084.545 519.642.025 594.304.261 525.969.278

Ativo	 	 Notas	 Controladora	 Consolidado
	 	 explicativa	 2023	 2022	 2023	 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ...........  4 18.949.851 40.708.036 19.388.034 43.101.386
Contas a receber de clientes ............  5 297.091.400 227.661.260 307.514.791 236.031.976
Estoques ...........................................  6 7.559.388 9.589.162 7.733.314 9.863.854
Impostos a recuperar .......................  7 37.226.263 17.681.369 38.376.273 18.186.606
Adiantamentos a fornecedores ........  8 3.567.999 1.192.445 3.734.208 1.207.187
Adiantamentos sobre salários ..........   1.889.388 2.139.712 1.894.080 2.243.095
Outros créditos .................................   101.673 - 5.604.901 5.503.228
Despesa antecipada .........................   1.670.860 1.940.480 1.706.519 1.945.244
   368.056.822 300.912.464 385.952.120 318.082.576

Não circulante
Tributos diferidos .............................  28 22.849.589 29.877.095 24.086.047 31.462.093
Depósitos judiciais ............................  19 30.356.162 32.689.795 30.359.242 32.692.875
Cauções ............................................   152.609 146.809 152.609 146.809
Precatórios .......................................   843.051 843.051 843.051 843.051
Partes relacionadas ..........................  29 - - 6.416.009 3.636.727
Outros valores ..................................   315.314 315.314 315.314 315.315
   54.516.725 63.872.064 62.172.272 69.096.870
Investimento ....................................  9 27.973.848 27.281.771 31.000 31.000
Imobilizado .......................................  10 118.772.381 110.433.067 127.169.182 119.095.297
Intangível ..........................................  11 17.764.769 17.142.659 18.979.687 19.663.535
   164.510.998 154.857.497 146.179.869 138.789.832

Total	do	ativo ...................................   587.084.545 519.642.025 594.304.261 525.969.278
As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em Reais)
  Nota Controladora Consolidado
	 	explicativa	 2023	 2022	 2023	 2022
Receita	líquida	de	serviços	
prestados e materiais vendidos .... 22 1.228.769.021 1.116.784.433 1.274.682.173 1.155.966.131
Custo dos serviços prestados e 
materiais vendidos ......................... 23 (1.007.144.933) (919.827.301) (1.048.112.309) (953.825.042)
Lucro	bruto.....................................  221.624.088 196.957.132 226.569.864 202.141.089
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais .. 24 (172.618.684) (166.908.374) (175.346.800) (168.667.861)
Despesas comerciais ...................... 25 (2.858.512) (416.345) (2.860.864) (416.345)
Despesas tributárias .......................  (951.990) (1.011.448) (960.376) (1.018.928)
Resultado de equivalência 
patrimonial .....................................  1.692.078 2.548.992 - -
Outras receitas/(despesas) 
operacionais, líquidas ..................... 26 30.438.167 1.549.790 30.645.081 1.731.216
   (144.298.941) (164.237.385) (148.522.959) (168.371.918)
Resultado operacional antes das 
receitas	financeiras,	líquidas .........  77.325.147 32.719.747 78.046.905 33.769.171
Receitas/(despesas)	financeiras,	
líquidas
Receitas financeiras ........................ 27 8.632.484 5.032.095 8.819.844 5.192.961
Despesas financeiras ...................... 27 (40.580.842) (26.878.369) (40.623.394) (26.904.509)
   (31.948.358) (21.846.274) (31.803.550) (21.711.548)
Resultado antes do Imposto de 
Renda	e	da	Contribuição	Social .....  45.376.789 10.873.473 46.243.355 12.057.623
Imposto	de	Renda	e	Contribuição	
Social - corrente e diferido
Corrente ......................................... 28 b (4.161.866) (3.218.072) (4.679.893) (4.137.652)
Diferido ........................................... 28 a (7.027.507) (3.121.075) (7.376.046) (3.385.645)
   (11.189.373) (6.339.147) (12.055.939) (7.523.297)
Lucro	líquido	antes	da	participação	
de não controladores ....................  34.187.416 4.534.326 34.187.416 4.534.326
Lucro líquido do exercício ..............  34.187.416 4.534.326 34.187.416 4.534.326

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	
demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em Reais)
  Capital Reserva Reserva Lucros
	 	 social	 legal	 de	lucros	 acumulados	 Total
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2021 ... 10.656.000 2.131.200 87.319.664 - 100.106.864
Lucro líquido do exercício .................... - - - 4.534.326 4.534.326

Destinação
Dividendos mínimos obrigatórios ........ - - - (1.133.582) (1.133.582)
Constituição de reserva de lucros ........ - - 3.400.744 (3.400.744) -
Distribuição de lucros ........................... - - (53.003.660) - (53.003.660)

Saldos	em	31	de	dezembro	de	2022 ... 10.656.000 2.131.200 37.716.748 - 50.503.948
Lucro líquido do exercício .................... - - - 34.187.416 34.187.416

Destinação
Dividendos mínimos obrigatórios ........ - - - (8.546.854) (8.546.854)
Constituição de reserva de lucros ........ - - 25.640.562 (25.640.562) -
Distribuição de lucros ........................... - - 7.053.113 - 7.053.113

Saldos	em	31	de	dezembro	de	2023 ... 10.656.000 2.131.200 70.410.423 - 83.197.623
As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das

demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em Reais)

  Controladora Consolidado

  2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício ...........................................  34.187.416 4.534.326 34.187.416 4.534.326
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
recursos	provenientesde	atividades	operacionais
Depreciação e amortização imobilizado e intangível ..  30.770.045 33.010.662 32.759.675 33.984.685
Provisão para riscos .....................................................  (13.833.626) 1.857.338 (13.833.626) 1.960.328
Resultado de equivalência patrimonial .......................  (1.692.078) (2.548.992) - -
Valor liquido de baixas do ativo imobilizado 
e intangível ..................................................................  2.541.545 1.099.272 2.541.545 1.099.272
Imposto de renda e contribuição social diferidos .......  7.027.507 3.121.075 7.376.046 3.385.645
Constituição(Reversão) de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa ................................................  (1.011.754) (2.773.460) (1.011.754) (2.773.460)
  57.989.055 38.300.221 62.019.302 42.190.796

Redução	nos	ativos
Contas a receber de clientes .......................................  (68.418.386) (45.757.116) (70.471.061) (48.063.200)
Estoques ......................................................................  2.029.774 7.202.200 2.130.540 7.291.459
Impostos a recuperar ..................................................  (19.544.894) (4.994.820) (20.189.667) (4.493.135)
Demais ativos circulantes ............................................  (1.957.283) (135.039) (2.040.952) (245.513)
Realizável a longo prazo ..............................................  2.327.833 2.289.881 (451.449) (1.349.926)
  (85.562.956) (41.394.894) (91.022.589) (46.860.315)

Aumento líquido nos passivos
Fornecedores...............................................................  6.788.133 (1.791.208) 7.653.375 (1.616.558)
Adiantamentos de clientes ..........................................  6.830.415 306.187 6.830.415 306.187
Obrigações trabalhistas e tributárias ..........................  7.021.720 7.604.538 7.052.544 8.173.851
Outras contas a pagar .................................................  4.076.617 4.546.903 4.112.277 4.551.870
  24.716.885 10.666.420 25.648.611 11.415.350

Caixa	líquido	(consumido)/gerado	pelas	atividades	
operacionais................................................................  (2.857.016) 7.571.747 (3.354.676) 6.745.831

Fluxo	de	caixa	das	atividades	de	investimentos
Aquisições de bens do imobilizado .............................  (16.188.539) (38.783.873) (16.444.861) (39.316.629)
Aquisições do Intangível ..............................................  (8.540.977) (10.355.874) (8.540.977) (12.901.905)
Investimentos em controladas ....................................  - (15.196.006) - -
Adiantamento para futuro aumento 
de capital (AFAC) .........................................................  - 15.196.006 - -
Recebimento de dividendos ........................................  1.000.000 - 1.000.000 -
Caixa	líquido	consumido	pelas	atividades	
de	investimentos ........................................................  (23.729.516) (49.139.747) (23.985.838) (52.218.534)

Fluxo	de	caixa	das	atividades	de	financiamentos
Aumento líquido/(redução) em empréstimos 
e financiamentos .........................................................  15.810.320 91.370.204 15.810.320 91.370.204
Juros sobre arrendamento mercantil ..........................  1.922.608 1.382.874 1.957.626 1.395.054
Pagamento de arrendamento por direito de uso .......  (11.982.751) (12.393.940) (12.218.954) (12.537.210)
Remensuração e baixa de arrendamentos ..................  571.911 (28.421) 571.911 (28.421)
Distribuição de lucros e dividendos ............................  (1.493.741) (54.137.242) (2.493.741) (54.137.242)
Caixa	líquido	gerado	pelas	atividades	
de	financiamentos ......................................................  4.828.347 26.193.475 3.627.162 26.062.385

Redução	de	caixa	e	equivalentes	de	caixa .................  (21.758.185) (15.374.525) (23.713.352) (19.410.318)

Caixa e equivalentes no início do exercício .................  40.708.036 56.082.561 43.101.386 62.511.704
Caixa e equivalentes no final do exercício...................  18.949.851 40.708.036 19.388.034 43.101.386

Redução	de	caixa	e	equivalentes	de	caixa .................  (21.758.185) (15.374.525) (23.713.352) (19.410.318)

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	
demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em Reais)

1. Contexto operacional - A Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A. 
(‘Companhia’) é uma sociedade anônima de capital fechado com Sede em 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. Sua principal controladora é a Dan-
Hebert Participações Ltda. Fundada em 1975, a Companhia tem como atividade 
preponderante, diretamente ou pela participação em outras sociedades, a 
prestação de serviços de engenharia de telecomunicações, elétrica, civil e 
saneamento básico, compreendendo construção, montagens, manutenção, 
consultoria e atividades correlatas, bem como manutenção e instalações 
de equipamentos de telefonia, com o fornecimento de peças, partes ou 
equipamentos completos, própria ou detida por sociedades controladas ou 
coligadas. Em março de 2023 a Oi requereu uma nova Recuperação Judicial 
conforme amplamente divulgado no mercado em razão da importância 
estratégica de sua rede de Comunicação no Brasil. A administração informa 
que, da mesma forma que ocorreu na primeira Recuperação Judicial da Oi em 
2016, todos os compromissos contratuais vêm sendo cumpridos rigorosamente 
em dia sem qualquer afetação na operação da Telemont. A administração 
informa também que, em que pese a Oi continue sendo um importante cliente, 
hoje ela responde por cerca de 21 % da receita da Cia que tem como sua 
principal cliente a VTAL, cujo o contrato está vigente até o ano  de 2027, e que 
responde por cerca de 45 % da receita da Telemont. 1.1. Contexto operacional 
(controlada	direta)	-	Personal	Energia	Ltda.:	tem como principal objeto social 
a construção, instalação, e reparos de estações, redes de telecomunicações e 
redes de distribuição energia elétrica, montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos, 
serviços de engenharia, dentre outros. A Empresa iniciou suas operações em 21 
de agosto de 2019.
2.	 Bases	 e	 apresentação	 das	 demonstrações	 contábeis	 -	 a.	 Declaração	 de	
conformidade	 (com	 relação	 às	 práticas	 contábeis	 adotadas	 no	 Brasil)	 - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) com base nos pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), também aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As presentes demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 13 de março 
de 2024. b.	Moeda	 funcional	 e	moeda	de	 apresentação	 - As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresentação 
da Companhia por se tratar do principal ambiente econômico em que atua. 
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para a unidade mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso 
de	 estimativas	 e	 julgamentos	 - Na elaboração das demonstrações contábeis 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras transações. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias 
para passivos contingentes, determinações de provisões para Imposto de Renda 
e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação 
às estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. d. 
Base	de	 consolidação	 - As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
operações da Companhia e da seguinte controlada:
	 	 	 %	Participação
Razão social da sociedade controlada  Sede 2023 2022
Personal Energia Ltda. .......................................  Brasil 100% 100%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição ou 
constituição, sendo a primeira a data na qual a Controladora obtém controle, e 
continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de existir. O 
exercício social da controlada é coincidente com o da Controladora, e as políticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada e são 
condizentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos entre 
a Controladora e a controlada, tais como receitas, despesas, ganhos e perdas 
não realizadas, oriundos de transações intragrupo são eliminados por completo. 
Os principais procedimentos de consolidação são: • Eliminação dos saldos 
das contas de ativos e passivos entre empresas consolidadas; • Eliminação 
das participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas 
consolidadas; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de 
lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas.
3.	Principais	práticas	contábeis	materiais	-	As políticas contábeis descritas em 
detalhes, a seguir, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor. 3.2.	Instrumentos	financeiros	Classificação	
e	mensuração	-	A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis para venda. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. Ativos	financeiros	mensurados	ao	valor	justo	por	meio	
do resultado - Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os 
derivativos também são classificados como mantidos para negociação, a menos 
que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa 
categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado em “resultado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o 
instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Neste 
caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela 
referida operação. Empréstimos	 e	 recebíveis	 -	 Incluem-se nesta categoria os 
empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não-
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não-circulantes). Os empréstimos e recebíveis da 
Companhia compreendem os empréstimos a coligadas, contas a receber de 
clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os 
investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 3.3. Contas a 
receber	de	clientes	-	As contas a receber de clientes são registradas pelo valor 
faturado, ajustado ao valor presente, quando aplicável, incluindo os respectivos 
impostos diretos de responsabilidade da Companhia, menos os impostos retidos 
na fonte, os quais são considerados créditos tributários. 3.4. Estoques - Os 
estoques são demonstrados com base no custo histórico de aquisição, acrescido 
de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis. O 
custo é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio 
ponderado”. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de 
mercado e são representados principalmente por peças, materiais, EPIs, EPCs, 
uniformes e ferramentas de rápido desgaste aplicados diretamente na execução 
dos serviços prestados. 3.5. Depósitos judiciais - Os depósitos são apresentados 
como dedução do valor de um correspondente passivo constituído quando não 
houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho 
favorável da questão para a Companhia. 3.6.	Imobilizado	-	Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, de 
acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 10. A vida útil-estimada e 
o método de depreciação são revisados no fim de cada exercício e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ganhos 
e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de 
alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e 
manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são 
incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do 
ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros que 
ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo 
existente fluirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao 
longo da vida útil restante do ativo relacionado. 3.7.	Arrendamentos	mercantil	
- A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos 
qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por 
certas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo do arrendamento 
é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento 
que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, quando essa taxa não pode ser determinada 
imediatamente, geralmente, a taxa média dos empréstimos como taxa de 
desconto. A Companhia, em plena conformidade com o CPC 06 (R2), na 
mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de 
uso, procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a 
inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação 
imposta pelo CPC 06 (R2). Tal vedação gera distorções relevantes na informação 
a ser prestada, dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no 
ambiente econômico brasileiro. A natureza das despesas relacionadas a esses 
arrendamentos está registrada como custo de depreciação dos ativos de direito 
de uso do arrendamento mercantil. As despesas financeiras sobre as obrigações 
de arrendamento mercantil são reconhecidas e demonstradas como despesas 
de juros. A Companhia não reconhece um ativo e passivo de arrendamento 
mercantil para contratos com prazo inferior a 12 meses, e/ou de baixo valor. 
Para mensurar o passivo de arrendamento, a Companhia optou por manter a 
taxa para cálculo a taxa incremental de juros baseado na taxa de empréstimo 
praticada pelas instituições financeiras com as quais possui transações, que 
resultou na taxa média de 11,75% a.a. 3.8.	 Intangível	 -	 a)	 Programas	 de	
computador	(software)	-	Licenças adquiridas de programas de computador são 
capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada, pelas taxas 
descritas na Nota Explicativa nº 11. Os gastos associados ao desenvolvimento ou 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que 
são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e 
únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios 
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da 
equipe de desenvolvimento de softwares e a parte adequada das despesas 
gerais relacionadas. Os gastos com o desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados usando-se o método linear ao longo 

de suas vidas úteis, pelas taxas demonstradas na Nota Explicativa nº 11: i.	Redução	
ao	valor	recuperável	de	ativos:	o imobilizado e outros ativos não circulantes, e os 
ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu 
valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso 
de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. b)	Gastos	
com	mobilização	de	contratos	-	Gastos com mobilização de contratos (com prazos 
superiores a um ano) referem-se aos gastos incorridos previamente e para a 
viabilização do início da execução dos serviços relacionados aos contratos. Estes 
gastos incluem, principalmente, remuneração de pessoal e insumos e são 
capitalizados até o momento da primeira ordem de serviços emitida pelos clientes. 
A amortização dos gastos capitalizados ocorre durante o prazo de vigência do 
contrato. 3.9.	Provisões	-	As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 3.10.	Benefícios	a	
funcionários	-	Os pagamentos de benefícios tais como salários, férias vencidas ou 
proporcionais, participações, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado 
obedecendo-se o regime de competência. 3.11. Passivo circulante e não circulante 
- Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são 
registrados em valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos 
ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram 
origem ao referido passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e 
o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 3.12. 
Reconhecimento de receita - A receita operacional do curso normal das atividades 
da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que 
os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos para o comprador e de 
que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
Companhia. 3.2 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em	2023	-	a)	Alteração	na	Norma	IFRS	17/CPC	50	contratos	de	seguros	-	A IFRS 17 
foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório 
iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem 
internacionalmente consistente para a contabilização de contratos de seguro. 
Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em 
relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 
se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões 
de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a 
Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações 
e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas 
demonstrações contábeis anuais consolidadas. b)	Alteração	na	Norma	IAS	1/CPC	
26	 apresentação	das	demonstrações	 contábeis	 -	Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis 
mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “informações relevantes sobre políticas contabilísticas”. As 
alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a 
informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, 
portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração 
ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da 
Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. c)	Alteração	na	
Norma	IAS	12/	CPC	32	tributos	sobre	o	lucro	-	i.	Imposto	diferido	relacionado	com	
ativos	e	passivos	decorrentes	de	uma	única	transação	-	Em maio de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento 
inicial para certas transações que resultam tanto em um ativo como um passivo 
sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito 
da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, 
gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não 
tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. 
Reforma	tributária	internacional	–	regras	do	modelo	pillar	two	Em dezembro de 
2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organisation for Economic Co- operation and Development - OCDE) divulgou um 
projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser 
utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência 
de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais 
globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou 
orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes 
interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais 
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na 
contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar 
Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional – Regras 
do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 
de maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as 
entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos 
fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra 
em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem 
requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma 
entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração 
determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações 
sobre impostos diferidos. d)	 Alteração	 na	 Norma	 IAS	 8/	 CPC	 23	 Políticas	
Contábeis,	Mudanças	de	Estimativas	e	Retificação	de	Erros	-	As alterações à IAS 8, 
que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de 
uma alteração em uma informação ou técnica de mensuração são alterações nas 
estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos 
anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a 
distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política 
contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas 
demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 3.2.1	 Novas	 normas,	
revisões	e	interpretações	emitidas	que	ainda	não	entraram	em	vigor	em	31	de	
dezembro	de	2023.	Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a saber: a)	Alterações	na	Norma	IFRS	16/CPC	06	(R2)	-	acrescentam 
exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que 
satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1° de janeiro de 2024; b)	 Alterações	 na	Norma	 IAS	 1/CPC	 26	 -	esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e 
não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; 
c)	Alterações	na	Norma	IAS	1/CPC	26	–	esclarece que apenas covenants a serem 
cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a 
data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 
2024; d)	Alterações	na	IAS	7/CPC	03	(R2)	e	IFRS	7/CPC	40	(R1)	–	esclarece entidade 
deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; e)	Alterações	na	IAS	21/CPC	02	(R2)	-	
exigem a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das 
demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser 
cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2025.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
  2023  2022  2023 2022
Caixa .................................  102.335 99.835 105.335 102.835
Bancos ..............................  2.814.902 21.805.813 3.221.494 22.590.956
Aplicações financeiras ......  16.032.614  18.802.388 16.061.205  20.407.595
  18.949.851  40.708.036 19.388.034  43.101.386
As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa que está sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor.
5.	Contas	a	receber	de	clientes
O saldo de contas a receber em 31 de dezembro, está assim representado:
  Controladora     Consolidado
   2023  2022  2023  2022
Clientes no país ................  298.123.964 229.705.578 308.547.355 238.076.294
Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (PCLD) (1.032.564)  (2.044.318) (1.032.564)  (2.044.318)
  297.091.400  227.661.260 307.514.791 236.031.976
O valor presente das contas a receber de clientes não foi atualizado a valor 
justo, uma vez que o prazo médio de vendas é inferior a 60 dias, não sofrendo, 
portanto, ganhos por atualização monetária. Parte substancial do faturamento 
está representado pelo contrato firmado junto a V.tal, que representa 
aproximadamente 45% da receita operacional da Companhia. O prazo de vigência 
do contrato com a V.tal é até o primeiro semestre de 2027. A seguir, estão 
demonstrados os saldos de contas a receber de clientes por idade de vencimento:
  Controladora     Consolidado
  2023  2022  2023  2022
A vencer............................  295.930.647 223.417.100 306.337.096 231.497.436
Vencidos:
até 30 dias ........................  69.191 1.538.157 69.539 1.828.537
de 31 a 60 dias..................  25.210 52.450 40.199 52.450
de 61 a 90 dias..................  77.951 159.702 78.548 159.702
de 91 a 180 dias................  601.270 174.579 601.882 174.579
acima de 180 dias .............  1.419.695 4.363.590 1.420.091 4.363.590
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa ..........  (1.032.564)  (2.044.318) (1.032.564) (2.044.318)
  297.091.400 227.661.260 307.514.791 236.031.976
Os saldos vencidos referem-se, principalmente, a clientes que aprovaram e 
autorizaram o faturamento e que, por questões de aceite técnico ou retenção 
contratual, ainda não liberaram o crédito para liquidação dos mesmos. A 
Administração entende que estes valores são líquidos e certos e está em constante 
acompanhamento e cobrança junto aos clientes. A despesa com a constituição da 

10.	Imobilizado	-	O ativo imobilizado é composto por bens que são utilizados para a realização do objeto social da Companhia e estão demonstrados como segue:
   Controladora
	 	 	 Máquinas	e	 	 	 Móveis	e	 Equipamentos	 Arrendamento
	 	 	 Equipamentos	 Leasing	 Veículos	 utensílios	 de	informática	 Direito	de	uso	 Outros	 Total
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2021   50.573.638 818.523 17.967.535 3.278.541 780.916 5.804.540 1.568.926 80.792.619
Aquisição ...........................................   21.687.194 - 10.306.533 2.488.563 840.343 18.995.399 3.461.240 57.779.272
Depreciação .......................................   (7.364.665) (641.680) (5.577.618) (535.494) (2.065.390) (10.405.718) (910.348) (27.500.913)
Baixa ..................................................   (314.511) - (11) (1.015) (2.062) - (2.283) (319.882)
Transferencias ...................................   (3.093.738) 338.961 (656.989) 155.943 2.920.171 - 17.623 (318.029)
Saldos	contábeis ...............................   61.487.918 515.804 22.039.450 5.386.538 2.473.978 14.394.221 4.135.158 110.433.067
Custo total .........................................   115.810.911 9.751.158 50.275.775 10.120.760 22.905.526 42.886.222 7.261.523 259.011.875
Depreciação acumulada ....................   (54.322.993) (9.235.354) (28.236.325) (4.734.222) (20.431.548) (28.492.001) (3.126.365) (148.578.808)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2022   61.487.918 515.804 22.039.450 5.386.538 2.473.978 14.394.221 4.135.158 110.433.067
Aquisição ...........................................   5.806.008 - 8.139.901 831.072 466.187 18.771.280 945.370 34.959.819
Depreciação .......................................   (7.098.982) (224.111) (5.009.650) (621.326) (1.450.151) (10.158.476) (1.043.124) (25.605.821)
Baixa ..................................................   (396.114) - (2.885) (19.026) (22.361) (655.871) - (1.096.256)
Transferencias ...................................   (85.904) 3.684 56.968 9.769 14.277 - 82.779 81.573
Saldos	contábeis ...............................   59.712.926 295.377 25.223.783 5.587.027 1.481.930 22.351.154 4.120.183 118.772.381
Custo total .........................................   120.263.251 9.663.490 58.320.239 10.766.628 22.642.665 60.429.720 8.206.893 290.292.887
Depreciação acumulada ....................   (60.550.325) (9.368.113) (33.096.456) (5.179.601) (21.160.735) (38.078.566) (4.086.710) (171.520.506)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2023   59.712.926 295.377 25.223.783 5.587.027 1.481.930 22.351.154 4.120.183 118.772.381
Taxas médias anuais 
de	depreciação	-	% ............................   16,3%	 17,6%	 17,6%	 21,3%	 28,6%	 17,6%	 18,2%
  Consolidado
	 	 	 Máquinas	e	 	 	 Móveis	e	 Equipamentos	 Arrendamento
	 	 Terrenos	 Equipamentos	 Leasing	 Veículos	 utensílios	 de	informática	 Direito	de	uso	 Outros	 Total
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2021  6.000.000 51.988.119 818.523 17.967.535 3.318.298 1.602.404 5.952.817 1.554.770 89.202.466
Aquisição ...........................................  - 22.030.152 - 10.306.533 2.515.400 1.003.304 19.264.410 3.461.240 58.581.039
Depreciação .......................................  - (7.537.698) (641.680) (5.577.618) (540.995) (2.299.718) (10.541.093) (911.495) (28.050.297)
Baixa ..................................................  - (314.511) - (11) (1.015) (2.062) - (2.283) (319.882)
Transferencias ...................................  - (3.093.738) 338.961 (656.989) 155.943 2.920.171 - 17.623 (318.029)
Saldos	contábeis ...............................  6.000.000 63.072.324 515.804 22.039.450 5.447.631 3.224.099 14.676.134 4.119.855 119.095.297
Custo total .........................................  6.000.000 117.894.068 9.751.158 50.275.775 10.195.112 24.357.267 43.351.995 7.282.842 269.108.217
Depreciação acumulada ....................  - (54.821.744) (9.235.354) (28.236.325) (4.747.481) (21.133.168) (28.699.167) (3.139.681) (150.012.920)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2022  6.000.000 63.072.324 515.804 22.039.450 5.447.631 3.224.099 14.652.828 4.143.161 119.095.297
Aquisição ...........................................  - 5.939.908 - 8.139.901 837.079 582.602 18.933.201 945.370 35.378.062
Depreciação .......................................  - (7.309.834) (224.111) (5.009.650) (629.247) (1.704.113) (10.368.458) (1.044.080) (26.289.493)
Baixa ..................................................  - (396.114) - (2.885) (19.026) (22.361) (655.871) - (1.096.256)
Transferencias ...................................  - (85.904) 3.684 56.968 9.769 14.277 - 82.779 81.573
Saldos	contábeis ...............................  6.000.000 61.220.381 295.377 25.223.783 5.646.206 2.094.504 22.561.701 4.127.231 127.169.182
Custo total .........................................  6.000.000 122.480.308 9.663.490 58.320.239 10.846.987 24.210.821 61.057.414 8.228.212 300.807.472
Depreciação acumulada ....................  - (61.259.928) (9.368.113) (33.096.456) (5.200.781) (22.116.317) (38.495.713) (4.100.982) (173.638.290)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2023  6.000.000 61.220.381 295.377 25.223.783 5.646.206 2.094.504 22.561.701 4.127.230 127.169.182
Taxas médias anuais 
de	depreciação	-	% ............................  -	 16,3%	 17,6%	 17,6%	 21,3%	 28,6%	 17,6%	 18,2%
11.	Intangível	-	Apresentamos, a seguir, os saldos e a movimentação do intangível:
      Controladora     Consolidado
	 	 Marcas,		 	 Gastos	com	 Gastos	com	 	 Marcas,	 	 Gastos	com	 Gastos	com	im-
	 	 direitos	e		 	 mobilização	 implementação	 	 direitos	e	 	 mobilização	 plementação	de
	 	 patentes	 Software	 de	Contratos	 de	novos	serviços	 Total	 patentes	 Software	 de	contratos	 novos	serviços	 Total
Saldos em 31 de 
dezembro	de	2021  558 4.726.877 8.030.460 - 12.757.895 558 5.126.361 8.030.460 - 13.157.379
Aquisição  - 1.124.928 6.368.777 2.862.169 10.355.874 - 1.124.928 8.914.808 2.862.169 12.901.905
Amortização  - (1.516.705) (4.269.617) - (5.786.322) - (1.647.571) (4.563.390) - (6.210.961)
Baixas  - (184.788) - - (184.788) - (184.788) - - (184.788)
Transferência  - - - - - - - - - -
Saldos em 31 de 
dezembro	de	2022  558 4.150.312 10.129.620 2.862.169 17.142.659 558 4.418.930 12.381.878 2.862.169 19.663.535
Custo total  558 17.492.506 15.671.041 2.862.169 36.026.274 558 18.146.840 18.217.072 2.862.169 39.226.639
Amortização 
acumulada  - (13.342.194) (5.541.421) - (18.883.615) - (13.727.910) (5.835.194) - (19.563.104)
Valor	contábil  558 4.150.312 10.129.620 2.862.169 17.142.659 558 4.418.930 12.381.878 2.862.169 19.663.535
Saldos em 31 de 
dezembro	de	2022  558 4.150.312 10.129.620 2.862.169 17.142.659 558 4.418.930 12.381.878 2.862.169 19.663.535
Aquisição  - 471.997 4.264.092 3.804.887 8.540.977 - 471.997 4.264.092 3.804.887 8.540.977
Amortização  - (1.661.127) (5.429.236) (737.984) (7.828.347) - (1.791.994) (6.604.327) (737.984) (9.134.305)
Baixas  - (90.520) - - (90.520) - (90.520) - - (90.520)
Transferência  - - - - - - - - - -
Saldo em 31 de 
dezembro	de	2023  558 2.870.662 8.964.476 5.929.072 17.764.769 558 3.008.413 10.041.643 5.929.072 18.979.687
Custo total  558 17.873.983 19.935.133 6.667.056 44.476.731 558 18.528.317 22.481.164 6.667.056 47.677.096
Amortização 
acumulada  - (15.003.321) (10.970.657) (737.984) (26.711.962) - (15.519.904) (12.439.521) (737.984) (28.697.409)
Valor	contábil  558 2.870.662 8.964.476 5.929.072 17.764.769 558 3.008.413 10.041.643 5.929.072 18.979.687
Saldos em 31 de 
dezembro	de	2023  558 2.870.662 8.964.476 5.929.072 17.764.769 558 3.008.413 10.041.643 5.929.072 18.979.687
Taxas médias anuais 
de	amortização	-	%  	 20,28%	 	 	 	 	 20,28%

DEMONSTRAÇÕES	DO	RESULTADO	ABRANGENTE	INDIVIDUAIS	E	CONSOLIDADAS	EXERCÍCIOS	FINDOS	
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em Reais)
   Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício ..............................  34.187.416 4.534.326 34.187.416 4.534.326
Resultados abrangentes .................................  - - - -
Lucro líquido do exercício com efeito 
dos	resultados	abrangentes ..........................  34.187.416 4.534.326 34.187.416 4.534.326

As	notas	explicativas	da	Administração	são	parte	integrante	das	
demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas.

12. Fornecedores nacionais  Controladora     Consolidado 
   2023  2022 2023  2022
Fornecedores nacionais.... 49.469.952 33.717.527 51.060.350 34.238.685
Fornecedores nacionais - 
provisão (NFs em trânsito) 6.705.918  15.670.210  7.069.721  16.238.011
  56.175.870 49.387.737  58.130.071  50.476.696
13.	Empréstimos	e	financiamentos
  Controladora e Consolidado
  Último	 Encargos
	 	vencimento	 financeiros	 2023		 2022
Capital de giro:
CG - BTG PACTUA ...........  2026 CDI+3,8% a.a. 83.333.334 100.000.000
CG - BDMG .....................  2026 CDI+2,4% a.a. 67.591.424 30.000.000
CG - SAFRA ......................  2024 Selic+3,16% a.a. 11.043.281 21.470.390
BDMG (CCB) ...................  2025 Selic+4,35% a.a.  1.388.931  1.778.292
    163.356.970 153.248.682
Leasing
HP Financial Services S.A.  2023  - 103.022
    - 103.022
Finame/Finep
BDMG .............................  2031 16,08% a.a. 21.754.962 21.782.390
Finep ...............................  2041 4,92% a.a. 6.691.957 -
Banco Volkswagen..........  2024 13,22% a.a. 360.292 1.170.542
Banco do Brasil ...............  2023   -  49.225
    28.807.211 23.002.157
    192.164.181 176.353.861

Circulante .......................    68.256.939 34.250.973
Não circulante ................    123.907.242  142.102.888
    192.164.181    176.353.861

Os empréstimos do não circulante vencem como segue:
 Controladora e Consolidado
Ano   2023 2022
2024................................................................ - 56.883.520
2025................................................................ 61.497.989 46.254.781
2026................................................................ 42.548.162 27.088.115
2027................................................................ 3.532.819 3.089.154
2028 em diante ..............................................  16.328.272  8.787.318
  123.907.242 142.102.888

A movimentação dos empréstimos pode ser demonstrada conforme a seguir:
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2021 ............. 84.983.657
Captações ....................................................... 130.000.000
Pagamentos .................................................... (38.629.795)
Provisão de juros ............................................ 14.853.992
Juros pagos ..................................................... (14.853.992)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2022 ............. 176.353.862
Captações ....................................................... 46.691.957
Pagamentos .................................................... (30.881.638)
Provisão de juros ............................................ 32.981.598
Juros pagos ..................................................... (32.981.598)
Saldos	em	31	de	dezembro	de	2023 ............. 192.164.181

14.	Arrendamento	mercantil	a	pagar
Os efeitos da adoção do CPC 06 (R2) estão demonstrados a seguir:
  Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 
31	de	dezembro	de	2021 ...............................  6.903.464 7.034.964
Adição .............................................................  18.995.399 19.264.410
Entrega de imóveis .........................................  (28.413) (28.413)
Juros do exercício ...........................................  1.382.874 1.395.053
Pagamentos realizados...................................  (12.393.940) (12.537.210)
Passivo de arrendamento em 
31	de	dezembro	de	2022 ...............................  14.859.384 15.128.804
Adição .............................................................  18.771.280 18.933.201
Entrega de imóveis .........................................  (655.871) (655.871)
Juros do exercício ...........................................  1.922.608 1.957.626
Pagamentos realizados...................................  (11.982.751) (12.218.953)
Passivo de arrendamento em 
31	de	dezembro	de	2023 ...............................  22.914.650  23.144.807
Circulante .......................................................  9.487.931 9.668.508
Não circulante ................................................  13.426.719  13.476.299
  22.914.650  23.144.807

15. Adiantamento de clientes 
Os saldos de adiantamentos de clientes são assim compostos:
  Controladora     Consolidado
   2023  2022  2023  2022
Telemar Norte Leste S.A. .  7.293.496 351.562 7.293.496 351.562
Outros clientes ................  743.699 855.218  743.699 855.218
  8.037.195  1.206.780  8.037.195  1.206.780

1/2

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) foi registrada na rubrica de 
despesas “Gerais e administrativas” na demonstração do resultado. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor 
contábil de cada faixa de idade de vencimento líquida da provisão para perdas 
esperadas, conforme demonstrado no quadro de saldos a receber por idade de 
vencimento. A Companhia não mantém nenhuma garantia para os títulos em 
atraso.
6. Estoques  Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Materiais de consumo .....  6.487.289 7.907.977 6.661.143 8.182.669
Materiais de aplicação 
em obra ...........................  2.713.179 4.014.733 2.713.251 4.014.733
Produtos para revenda 
- Integradora ...................  258.933 768.481 258.933 768.481
Provisão para perda 
por obsolescência ............   (1.900.013) (3.102.029) (1.900.013) (3.102.029) 
   7.559.388 9.589.162 7.733.314 9.863.854 
7. Impostos a recuperar  Controladora      Consolidado
   2023  2022 2023  2022
COFINS a recuperar .........  19.496.671 7.443.982 19.892.630 7.603.636
CSLL a recuperar ..............  7.611.034 4.792.573 7.792.373 4.876.020
IRRF a recuperar ..............  1.215.515 1.258.525 1.215.825 1.258.835
INSS a recuperar ..............  2.385.275 1.321.008 2.403.204 1.332.296
PIS a recuperar ................  3.487.461 1.117.334 3.633.727 1.147.457
IRPJ a recuperar ...............  2.254.765 1.093.617 2.662.972 1.314.032
ICMS a recuperar .............  714.693 654.330 714.693 654.330
ISS a recuperar ................  60.849 -  60.849  -
  37.226.263  17.681.369  38.376.273  18.186.606

A Administração considera que os créditos tributários serão recuperados por 
meio da compensação com débitos tributários futuros, de mesma natureza, 
gerados a partir da realização de lucros tributáveis nos exercícios seguintes. As 
estimativas de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas 
projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas 
financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício. 
Consequentemente, a concretização destas estimativas está sujeita às incertezas 
inerentes a essas previsões.

8. Adiantamento a fornecedores 
  Controladora      Consolidado
Adiantamentos a 
fornecedores   2023  2022  2023  2022
diversos ......................... 3.567.999  1.192.445  3.734.208  1.207.187
  3.567.999  1.192.445  3.734.208 1.207.187

9.	Investimentos	 	 Controladora
  2023  2022
Personal Energia Ltda. ..................................  27.942.848 27.250.771
Sicoob Credifiemg ........................................   31.000 31.000
  27.973.848  27.281.771

A movimentação do investimento na Personal Energia Ltda. foi a seguinte:
  2023  2022
Integralização de capital social .....................  26.709.234 26.709.234
Ganho(perda) de equivalência patrimonial..  2.233.614 541.537
(-) Personal Energia Eireli-Distrib. Div ..........   (1.000.000)  -
  27.942.848  27.250.771
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28.	Imposto	de	Renda	e	Contribuição	Social	-	a)	Impostos	fiscais	diferidos	reconhecidos	
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são registrados para refletir efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias e ao prejuízo fiscal e 
base de cálculo negativa, cujas variações são registradas no resultado do exercício. 
A Companhia reconheceu em 2023, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, uma vez que a Administração estima a existência de lucros tributáveis futuros. 
Em 31 de dezembro de 2023, o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos, demonstrados por natureza, são como segue:
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
  IR CS IR CS IR CS IR CS
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social ...   - - - - 3.404.329 3.404.329 4.099.829 4.099.829
Provisão para riscos .......................................................  51.352.463 51.352.463 65.186.089 65.186.089 51.584.776 51.584.776 65.418.402 65.418.402
Outras Provisões ...........................................................  - - 6.529.380 6.529.380 - - 6.529.380 6.529.380
Diferenças depreciação societária x fiscal .....................  14.819.646 14.819.646 18.778.539 18.778.539 14.819.646 14.819.646 18.913.914 18.913.914
Provisão para perdas de direitos de crédito .................  1.032.564 1.032.564 (2.044.318) (2.044.318) 1.032.564 1.032.564 (1.549.546) (1.549.546)
Provisão de Viagens/Combustiveis não 
consideradas - Ativadas .................................................  - - (575.880) (575.880) - - (876.413) (876.413)
Base de cálculo ..............................................................  67.204.673 67.204.673 87.873.810 87.873.810 70.841.315 70.841.315 92.535.566 92.535.566
Alíquota .........................................................................  25% 9% 25% 9% 25% 9% 25% 9%
Total	imposto	de	renda	e	contribuição	social	
diferidos	ativosobre	diferenças	temporárias ...............  16.801.168 6.048.421 21.968.453 7.908.643 17.710.329 6.375.718 23.133.892 8.328.201

   22.849.589  29.877.095  24.086.047  31.462.093

As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. A realização dos créditos diferidos de Imposto de Renda e 
Contribuição Social está condicionada a eventos futuros que irão tornar as provisões que lhe deram origens dedutíveis, nos termos da legislação fiscal em vigor.

16.	Obrigações	tributárias	 Controladora	 Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Circulante
ISSQN a recolher............ 9.298.895 9.160.539 9.534.008 9.462.548
IRRF-Pessoas Fisicas ...... 5.370.945 4.730.841 5.432.356 4.826.054
Cofins a Recolher ........... 8.274.020 3.172.848 8.576.293 3.518.686
Provisao p/o IRPJ ........... 1.792.937 - 1.792.937 59.564
Provisão p/CSL - Contrib. 
Social S/Lucro ................ - - - 22.708
ICMS a Recolher ............ 877.899 877.899 877.899 877.899
PIS a recolher................. 1.742.514 687.653 1.808.127 762.704
ISSQRF - PF/PJ ................ 577.469 356.828 583.186 361.093
ICMS a Recolher ............ 45.995 339.501 45.995 339.501
PIS/Cofins/CSL-RF .......... 63.952 75.969 64.770 80.301
IRRF - Pessoas Juridicas . 19.163 10.979 19.643 11.545
Parcelamento COFINS (a) 4.259.709 3.845.015 4.259.709 3.845.015
Parcelamento PIS (a) ..... 922.842 833.000 922.842 833.000
Parcelamento CSLL (a) ...  894.866  807.645  894.866  807.645
  34.141.206  24.898.717  34.812.631  25.808.263
Não circulante
Parcelamento COFINS (a) 3.031.402 6.728.777 3.031.402 6.728.777
Parcelamento PIS (a) ..... 656.765 1.457.751 656.765 1.457.751
Parcelamento CSLL (a) ...  727.474  1.480.684  727.474 1.480.684
  4.415.641  9.667.212  4.415.641  9.667.212
a) Em 30 de outubro de 2021, a Companhia parcelou junto à RFB o saldo a vencer 
de parcelamento de tributos federais (PIS, COFINS e CPRB e CSLL), incluindo os 
saldos vencidos referentes às competências julho de 2021 e agosto de 2021. O 
novo parcelamento será pago em 60 meses e corrigido pela taxa SELIC:
  Montante
Saldo	em	31	de	dezembro	de	2022 .................  15.152.872
Atualização monetária .....................................  1.167.770
Pagamentos efetuados .....................................  (5.827.584)
Saldo	em	31	de	dezembro	de	2023 .................  10.493.058 
17.	Obrigações	trabalhistas	e	sociais
  Controladora Consolidado
  2023     2022  2023  2022
Circulante
Provisão de férias 
e encargos ..................... 59.088.899 50.601.567 61.241.100 52.270.463
Salários a pagar ............. 28.291.136 25.960.122 29.352.347 27.207.962
Contribuição ao INSS ..... 10.051.514 12.566.738 10.591.862 13.056.321
CPRB a recolher ............. 8.617.517 7.398.633 8.747.162 7.589.183
Contribuição ao FGTS .... 4.646.906 4.631.514 4.830.858 4.848.701
Contribuição ao SESI ...... 622.429 593.772 622.429 593.772
Contribuição ao SENAI... 476.391 453.010 485.133 453.010
Retenção INSS s/ NFs-PJ  596.629 346.923 597.237 347.244
Contribuição sindical ..... 42.959 26.880 47.129 26.880
RCT a pagar.................... (95.662) 45.545 (93.217) 45.545
Provisão para dissídio 
coletivo .......................... - 2.933.059 - 2.933.059
Parcelamento CPRB (a)  4.838.341  4.367.317  4.838.341  4.367.317
  117.177.059 109.925.080  121.260.381 113.739.457
Não circulante
Parcelamento CPRB (a)  3.421.626  7.642.803  3.421.626  7.642.803
  3.421.626 7.642.803 3.421.626 7.642.803
a) Em 30 de outubro de 2021, a Companhia parcelou junto à RFB o saldo a vencer 
de parcelamento de tributos federais (PIS, COFINS, CPRB E CSLL), incluindo os 
saldos vencidos referentes às competências julho de 2021 e agosto de 2021. 
O novo parcelamento será pago em 60 meses e corrigido pela taxa SELIC. A 
movimentação dos valores devidos no parcelamento ordinário de CPRB é 
demonstrada como segue:  R$
Saldo	em	31	de	dezembro	de	2021 .................  14.774.482
Atualização monetária .....................................  1.392.450
Pagamentos efetuados .....................................  (4.156.812)
Saldo	em	31	de	dezembro	de	2022 .................  12.010.120
Atualização monetária .....................................  876.496
Pagamentos efetuados .....................................  (4.626.649)
Saldo	em	31	de	dezembro	de	2023 .................  8.259.967
18.	Outras	contas	a	pagar	 Controladora						 Consolidado
Circulante  2023  2022  2023  2022
Aluguel de veículos ........ 2.235.823 2.651.526 2.235.823 2.651.526
Outras contas a pagar ... 3.540.990  2.236.549  3.576.712  2.244.610
  5.776.813  4.888.075  5.812.535  4.896.136
Não circulante
Outras contas a pagar ...  1.894.209  1.485.612  1.906.785  1.490.189
  1.894.209  1.485.612 1.906.785  1.490.189
19.	Provisão	para	contingências	judiciais	e	administrativas
Nas datas das demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes 
passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:
 Controladora
   Provisões
  Depósitos	judiciais	 para	contingências
  2023 2022 2023 2022
Processos tributários ..... 1.435.228 1.435.228 2.616.134 17.141.687
Processos trabalhistas 
e previdenciários ........... 27.950.801 30.284.434 45.804.730 45.185.988
Processos cíveis ............. 970.133 970.133 2.217.989 2.217.989
Provisões diversas ......... -  - 713.610  640.425
  30.356.162 32.689.795 51.352.463 65.186.089
 Consolidado
   Provisões
  Depósitos	judiciais	 para	contingências
  2023 2022 2023 2022
Processos tributários ..... 1.435.228 1.435.228 2.745.458 17.271.011
Processos trabalhistas 
e previdenciários ........... 27.953.881 30.287.514 45.804.730 45.185.988
Processos cíveis ............. 970.133 970.133 2.217.989 2.217.989
Provisões diversas ......... - - 816.599  743.414
  30.359.242 32.692.875 51.584.776 65.418.402
19.1.	 Natureza	 das	 contingências	 -	 A Companhia é parte envolvida em 
processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões 
para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores 
legais externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: 
• Tributários: consistem, principalmente, em (i) honorários de êxito de 
advogados em ações tributárias com chances de perdas remota ou possível; • 
Trabalhistas	e	previdenciárias: consistem, principalmente, em (i) reclamações 
de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago 
sobre demissões; (ii) majoração do FAP e (iii) adicional periculosidade para 
motoboy (30% sobre salários e encargos); • Cíveis: as principais ações estão 
relacionadas a reclamações de contratados relativas ao cumprimento de itens 
contratuais; • Diversas: refere-se, principalmente, a notificações de multas 
e glosas de clientes. 19.2.	Perdas	possíveis	não	provisionadas	no	balanço	-	A 
Companhia tem ações de natureza cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme 
composição e estimativas a seguir: Consolidado
   2023  2022
Cíveis: perdas e danos, acidentes etc. ....................  21.993.109 18.098.683
Trabalhistas:	reclamações horas extras, 
adicionais etc. ..........................................................  513.528.469 458.537.753
Previdenciárias:	contribuições previdenciárias ......  59.143.570 59.143.570
Tributárias:	impostos sobre serviços ......................  50.027.151  50.027.151
  644.692.299  585.807.158
20. Patrimônio líquido - a) Capital autorizado - É dividido em 10.560.000 
(2022 – 10.560.000) ações ordinárias sem valor nominal. b)	Capital	subscrito	
- É dividido em 10.560.000 (2022 – 10.560.000) ações ordinárias sem valor 
nominal. c)	Reserva	legal	e	de	retenção	de	lucros	- A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. Não foi constituída a reserva legal no exercício de 
2023, por ter ultrapassado os 20% do capital social.

21. Dividendos propostos - A proposta de dividendos consignada nas 
demonstrações financeiras da Companhia, sujeita à aprovação dos acionistas na 
Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em especial, no que tange 
ao disposto nos artigos 196 e 197, é assim demonstrada:
  Controladora e Consolidado
  2023  2022
Lucro líquido do exercício .......................................  34.187.416 4.534.326
(-) Constituição da reserva legal ..............................  -  -
Lucro líquido ajustado ............................................  34.187.416 4.534.326
Dividendos propostos (25%) ...................................  8.546.854 1.133.582
Distribuição de lucros ..............................................  (15.599.967) 51.870.078
(-) Pagamentos de dividendos antecipados ............  7.053.113  (53.003.660)
Dividendos	a	pagar .................................................  - -
Em 2023, a remuneração total dos administradores da Companhia somou 
R$8.348.173 (R$ 14.136.266 em 2022).
22.	Receita	líquida	dos	serviços	prestados	e	materiais	vendidos
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receita	bruta	de	
prestação	de	
serviços
Cumulativa ............ 723.825.962 700.686.424 723.825.962 700.686.424
Não cumulativa ..... 730.230.358 615.818.432 786.340.263 663.503.568
  1.454.056.320 1.316.504.856 1.510.166.225 1.364.189.992
(-)	Deduções	de	
receita	de	prestação	
de	serviços
ISSQN ..................... (62.567.455) (57.127.488) (64.818.174) (59.074.220)
PIS sobre 
faturamento - 
receita cumulativa . (4.704.869) (4.758.352) (4.704.869) (4.758.352)
COFINS sobre
faturamento - 
receita cumulativa . (21.714.779) (21.961.627) (21.714.779) (21.961.627)
PIS sobre
faturamento - 
receita não 
cumulativa ............. (12.048.801) (9.643.436) (12.974.614) (10.430.241)
COFINS sobre 
faturamento - receita 
não cumulativa ...... (55.497.507) (44.418.250) (59.761.861) (48.042.321)
CPRB ...................... (65.432.510) (59.242.970) (67.957.456) (61.388.801)
Penalidades 
Contratuais ............ (3.546.666) (2.788.064) (3.777.588) (2.788.064)
Descontos conce-
didos e devoluções  - - - -
  (225.512.587) (199.940.187) (235.709.341) (208.443.626)
Receita líquida de 
prestação	
de	serviços ............ 1.228.543.733 1.116.564.669 1.274.456.884 1.155.746.366
Receita	bruta	de	
materiais aplicados
Não cumulativa ..... 391.232 313.995 391.232 313.995
(-)	Deduções	de	
receita de materiais 
aplicados
ICMS ...................... (26.172) (51.432) (26.172) (51.432)
PIS sobre fatura-
mento - receita 
não cumulativa ...... (6.456) (5.181) (6.456) (5.181)
COFINS sobre 
faturamento - 
receita não 
cumulativa ............. (29.734) (23.864) (29.734) (23.864)
CPRB ...................... (5.559) (13.756) (5.556) (13.753)
Descontos 
concedidos 
e devoluções ......... (98.025) - (98.025) -
  (165.946) (94.233) (165.943) (94.230)
Receita líquida de 
materiais aplicados 225.286 219.762 225.289 219.765
Receita líquida 
de vendas .............. 1.228.769.021 1.116.784.433 1.274.682.173 1.155.966.131
23.	Custos	dos	serviços	prestados	e	materiais	vendidos
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Pessoal (salários, 
encargos e 
benefícios) ...........  (652.502.307) (590.610.436) (680.278.383) (613.408.989)
Veículos, máquinas 
e eqptos (aluguéis, 
combustíveis, 
depreciações e 
manut.) ................  (207.596.719) (197.394.286) (216.253.418) (204.299.011)
Materiais, 
ferramentas, 
EPI/EPC ................  (32.256.273) (37.463.125) (33.355.847) (38.694.520)
Administrativas 
(viagens, telefonia, 
aluguéis de imóveis, 
energia elétrica, etc.) (44.568.153) (43.438.900) (47.269.102) (46.075.989)
Indenizações 
trabalhistas ..........  (33.972.778) (24.757.819) (33.984.539) (24.754.819)
Serviços de terceiros 
e subcontratados .  (36.248.703) (26.162.735) (36.971.020) (26.591.714)
  (1.007.144.933) (919.827.301) (1.048.112.309) (953.825.042)
24.	Despesas	administrativas	e	gerais
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Pessoal (salários, 
encargos e 
benefícios) ...........  (95.595.521) (93.266.961) (96.919.491) (93.951.193)
Administrativas 
(viagens, telefonia, 
aluguéis de 
imóveis,energia 
elétrica, etc.) .......  (26.756.062) (27.139.186) (27.622.844) (27.723.530)
Veículos, máquinas 
e equipamentos 
(aluguéis, 
combustíveis,
depreciações e 
manutenções) .....  (16.522.465) (10.584.975) (16.866.321) (10.752.192)
Serviços 
de terceiros .........  (30.379.886) (31.677.700) (30.554.106) (31.983.997)
Indenizações 
trabalhistas ..........  (2.925.523) (3.648.346) (2.925.523) (3.648.346)
Despesas
 indedutíveis ........  (439.227) (591.206) (458.515) (608.603)
  (172.618.684) (166.908.374) (175.346.800) (168.667.861)
25. Despesas comerciais  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Pessoal (salários, 
encargos e benefícios) (2.605.968) (2.789.751) (2.605.968) (2.789.751)
Administrativas 
(viagens, telefonia, 
aluguéis de imóveis, 
energia elétrica, etc.) (142.434) (144.308) (142.434) (144.308)
Veículos, máquinas 
e equipamentos 
(aluguéis, combus-
tíveis, depreciações 
e manutenções) ...  (16.590) (6.038) (16.590) (6.038)
Serviços de 
terceiros ..............  (2.415) (157.252) (2.415) (157.252)
Provisões para PCLD - 2.773.460 - 2.773.460
Publicidade 
Propaganda .........  (91.105) (92.456) (93.457) (92.456)
  (2.858.512) (416.345) (2.860.864) (416.345)

26.	Outras	receitas/(despesas)	operacionais,	líquidas
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Reversão de provisões 
diversas (a) ....................  5.819.726 6.852.165 5.819.726 6.852.165
Receitas eventuais .........  381.120 160.469 381.120 160.469
Recuperação de 
créditos fiscais (b) ..........  24.980.547 3.014.544 25.046.650 3.195.433
Recuperação de despesas 1.813.253 849.283 1.954.064 849.820
Dividendos e 
participações .................  - - - -
Repasse de terceiros .....  64.176 105.287 64.176 105.287
Receitas de venda 
de bens ..........................  - - - -
Provisões diversas .........  (750.036) (3.561.137) (750.036) (3.561.137)
Indenizações trabalhistas - - - -
Provisão para 
contencioso trabalhista .  (1.254.155) (5.714.977) (1.254.155) (5.714.977)
Doações lei rouanet/
audivisual e incentivo 
ao desporto ...................  (197.425) - (197.425) -
Custo de bens baixados 
por obsolescência ..........  (419.039) (155.844) (419.039) (155.844)
  30.438.167 1.549.790 30.645.081 1.731.216
(a) O montante é composto principalmente por reversão da provisão perdas em 
contratos (1.011.754), perdas em estoque (1.198.904) adicional periculosidade 
para Motociclistas (1.304.189) e Dissido (1.754.570); 
(b)	 O montante é composto principalmente por benefício da lei do bem 
(R$ 562.526), créditos de PIS/COFINS (R$ 11.101.886), créditos de INSS (R$ 
12.060.466);

27.	Receitas/(despesas)	financeiras,	líquidas
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receitas Financeiras:
Descontos Obtidos ......  23.734 43.043 23.734 43.043
Juros Ativos .................  963.748 2.143.888 1.008.067 2.180.615
Rendimentos de 
Aplicações
Merc. Aberto ...............  1.393.182 2.498.311 1.531.678 2.606.240
Juros Taxas SELI ...........  6.251.820 346.853 6.256.365 363.063
  8.632.484 5.032.095 8.819.844 5.192.961
Despesas Financeiras:
Descontos Concedidos  - (257.807) - (257.807)
Fiança Bancária ...........  (283.580) (7.313) (283.580) (7.313)
IOF - Imposto s/
Operações ...................  (757.564) (726.568) (757.564) (726.568)
Juros Passivos ..............  (6.361.418) (6.683.315) (6.397.453) (6.702.998)
Multas s/ Atraso 
de Pagamento .............  - (11.407) - (11.407)
Perda Com Operação 
de Derivativo 
Financeiro- Hedge .......  - (3.456.288) - (3.456.288)
Tarifas Bancárias .........  (173.109) (761.056) (179.626) (767.512)
Variação 
Cambial Passiva ...........  - (53.126) - (53.126)
Juros de Leasing ..........  (23.574) (67.498) (23.574) (67.498)
Juros de Emprestimos .  (32.981.597) (14.853.992) (32.981.597) (14.853.992)
  (40.580.842) (26.878.369) (40.623.394) (26.904.509)
Resultado	financeiro	
líquido .........................  (31.948.358) (21.846.274) (31.803.550) (21.711.548)

b)	Cálculo	do	Imposto	de	Renda	e	Contribuição	Social	no	resultado
Em 2023 e 2022, os valores contabilizados como Imposto de Renda e Contribuição 
Social na demonstração dos resultados podem ser conciliados com a alíquota 
nominal da seguinte forma:
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) antes do 
imposto de renda e 
contribuição social .........  45.376.789 10.873.473 47.935.433 14.606.615
Alíquota nominal (%) ......  34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e 
contribuição social 
nominais .........................  (15.428.108) (3.696.981) (16.298.047) (4.966.249)
Provisões e despesas 
indedutíveis ....................  9.614.276 351.560 9.687.066 245.958
Equivalência patrimonial  575.306 866.657 575.306 866.657
Diferenças depreciação 
societária x fiscal ............  (1.962.397) (2.300.381) (2.033.791) (2.346.409)
Diferenças leasing ..........  4.057.887 3.654.682 4.138.196 3.703.394
Outros ajustes ................  (1.018.830) (2.093.609) (748.623) (1.641.003)
Imposto de renda e 
contribuição	social	
corrente .........................  (4.161.866) (3.218.072) (4.679.893) (4.137.652)
Imposto de renda e 
contribuição	social	
diferido	ativo .................  (7.027.507) (3.121.075) (7.376.046) (3.385.645)
Imposto de renda e 
contribuição	social	no	
resultado do exercício ...  (11.189.373) (6.339.147) (12.055.939) (7.523.297)
Alíquota efetiva ..............  25% 58% 25% 52%
29. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações da 
Companhia com sua controladora e sua coligada a saber:
• Subsidiaria	integral	–	personal	Energia	Ltda.
  Controladora e Consolidado 
  2023   2022
Ativo	não	circulante	-	contas	a	receber
Nota promissória ..............................................  - -
Passivo	não	circulante	-	contas	a	pagar
Nota promissória ..............................................  6.416.009 3.636.727
Este saldo é constituído de Nota Promissória emitida em 02 de outubro de 2023, 
com vencimento em 01 de outubro de 2028 e encargos financeiros de 1% a.a. A 
Controladora é avalista da Companhia em todas as obrigações financeiras (capital 
de giro, arrendamento mercantil e Finame).
30.	Instrumentos	financeiros	-	30.1.	Identificação	e	valorização	dos	instrumentos	
financeiros	 - A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com 
destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a 
receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
Considerando a natureza dos instrumentos, excluindo os instrumentos financeiros 
derivativos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método do 
fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante 
têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores 
a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, 
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam 
dos valores justos. 30.2.	Política	de	gestão	de	riscos	financeiros	 -	A Companhia 
possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente 
monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro 
no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito e 
a qualidade do hedge das contrapartes. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pelo Conselho de Administração e prevê a existência 
de um comitê de gerenciamento de risco. Nos termos dessa política, os riscos de 
mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
O comitê de gerenciamento de risco auxilia a Diretoria Financeira a examinar e 
revisar informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas 
significativas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. Nas 
condições da política de gerenciamento de riscos, a Companhia administra alguns 
dos riscos por meio da utilização de instrumentos derivativos, que geralmente 
proíbem negociações especulativas e venda a descoberto. 30.3. Risco de crédito - 
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 

de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às 
aplicações financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como política 
trabalhar com instituições de primeira linha. 30.4. Risco de liquidez - É o risco 
de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. O controle da liquidez e 
do fluxo de caixa da Companhia é monitorado diariamente pela área financeira, 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu 
cronograma de compromissos, administrando assim os riscos de liquidez para 
a Companhia. 30.5. Risco com taxa de juros - O risco associado é oriundo da 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. A Companhia tem pactuado contratos 
de derivativos para fazer hedge contra esse risco em algumas operações e, além 
disso, monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo 
de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para 
proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.

31.	Seguros	(não	auditado)
A Companhia busca no mercado apoio de consultores de seguros para 
estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As 
coberturas, em 31 de dezembro de 2023, foram contratadas pelos montantes a 
seguir indicados, consoante apólices de seguros:
   Controladora

Tipo	de	cobertura	 	 Vigência	 	 Limite	segurado

Seguro garantia ...................  29/04/2023 05/10/2024 1.904.881
Compreensivo empresarial .  28/05/2023 28/05/2024 -
Fiança locatícia ....................  01/07/2023 01/07/2024 200.000
Seguro garantia ...................  24/07/2023 24/10/2028 4.167.353
Seguro garantia ...................  24/07/2023 24/10/2028 3.536.058
Seguro garantia judicial .......  10/10/2023 10/10/2028 21.830.787
Fiança locatícia ....................  20/10/2023 19/03/2027 276.000
Fiança locatícia ....................  01/12/2023 01/12/2026 1.080.000
Fiança locatícia ....................  05/10/2022 04/10/2026 330.000
Seguro garantia ...................  28/04/2021 28/10/2024 2.945.786
Fiança locatícia ....................  26/04/2022 24/04/2025 652.464
Fiança locatícia ....................  05/08/2022 04/08/2025 547.500
Fiança locatícia ....................  05/10/2022 04/10/2026 360.000
Garantia judicial - Oi SA .......  08/07/2023 08/07/2024 21.640.322
Fiança locatícia ....................  01/04/2022 31/10/2026 227.112
Seguro garantia ...................  28/04/2021 28/10/2024 23.437.982
Seguro garantia ...................  08/12/2023 26/01/2029 3.536.058
Seguro garantia ...................  08/11/2021 11/01/2027 16.196.847
Seguro garantia ...................  08/11/2021 11/01/2027 11.327.328
Seguro garantia ...................  25/02/2022 05/10/2024 1.827.822

32.	Eventos	subsequentes
Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou a Medida Provisória (MP) 
1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789/23 que dispõe 
sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou expansão 
de empreendimento econômico. Até 31 de dezembro de 2023 as subvenções 
recebidas pelas entidades, independentemente de sua natureza (custeio ou 
investimento) não eram objeto de tributação, ou seja, não incorporavam 
a base de cálculo dos impostos federais. A partir de 01 de janeiro de 2024 o 
benefício foi excluído para os contribuintes que recebem subvenção para pagar 
despesas do dia a dia (custeio). Para os que utilizam o benefício para construir 
ou ampliar uma fábrica (investimento) será concedido um crédito tributário 
equivalente à aplicação da alíquota de IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou 
seja, o imposto precisará ser pago e compensado posteriormente com outros 
tributos da empresa. Haverá também a possibilidade de, após o investimento ser 
finalizado, pleitear-se a restituição dos valores em dinheiro. A Diretoria avaliou 
os potenciais impactos em suas demonstrações contábeis e constatou que 
não haverá impactos significativos em suas operações, em razão de não haver 
crédito fiscal de subvenções decorrentes da Lei Ordinária n° 14.789/23.

Gilnei	Machado
Presidente

Rodrigo	Nelson	de	Senna	Sousa	Lima
Diretor Administrativo Financeiro

Vitor José Moreira
Contador - CRC-MG: 086.944/O

Aos Administradores e Acionistas da 
Telemont	Engenharia	de	Telecomunicações	S.A.
Belo Horizonte – MG
Opinião	sobre	as	demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Telemont 
Engenharia	 de	 Telecomunicações	 S.A.	 (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Telemont 
Engenharia	 de	 Telecomunicações	 S.A.	 em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base	para	opinião	sobre	as	demonstrações	contábeis	individuais	e	consolidadas
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.
Responsabilidades	da	Administração	pelas	demonstrações	contábeis	individuais	
e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades	 do	 auditor	 pela	 auditoria	 das	 demonstrações	 contábeis	
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis  utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 13 de março de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
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